
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.792.010 - SP (2019/0005856-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRENTE : INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR 

PÚBLICO ESTADUAL 
PROCURADOR : FLÁVIO MARCELO GOMES E OUTRO(S) - SP164171 
RECORRIDO : PAULINA DE SOUZA DURANTE 
REPR. POR : AQUILES FERNANDES DURANTE 
ADVOGADOS : VINICIUS RODRIGUES LUCIANO E OUTRO(S) - SP312929 

 RONALDO CESAR CAPELARI  - SP215374 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
TRATAMENTO MÉDICO.  DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. NÃO OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA ORIGEM. CONTROVÉRSIA 
SOLUCIONADA COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF.
1. Trata-se, na origem, de ação ordinária com o objetivo de fornecimento de 
serviço de assistência domiciliar home care, enfermagem, fisioterapia, insumos, 
medicamentos e visitas médicas à autora, portadora de síndrome de demência 
mista.
2. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos dispositivos legais 
invocados, uma vez que não foram analisados pela instância de origem. Ausente, 
portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, 
o óbice da Súmula 282/STF.
3. A matéria deveria ter sido suscitada em Embargos de Declaração, o que não 
ocorreu, inviabilizando-se o prequestionamento.
4. Além disso, da leitura do acórdão recorrido depreende-se que a causa foi 
solucionada com fundamento exclusivamente constitucional (art. 196 da 
Constituição Federal), sendo a sua apreciação de competência do Supremo 
Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal, razão 
por que não é possível analisar a tese recursal. 
5. Recurso Especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 19 de março de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

Ação ordinária Fornecimento de serviço de assistência domiciliar 
“home care”, enfermagem, fisioterapia, insumos e visitas médicas à autora, 
portadora de síndrome de demência mista Admissibilidade Dever do Estado 
Artigo 196 da Constituição Federal Precedentes Sentença de procedência da 
ação Desprovimento dos recursos, mantida no mais a r. sentença recorrida, 
também por seus próprios e jurídicos fundamentos, com observação.

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 369 e 464, § 1º, do CPC, sob a argumentação de que houve cerceamento de defesa, 

uma vez que as provas requeridas seriam de suma importância para o deslinde da 

controvérsia.

Contrarrazões apresentadas às fls. 265-273, e-STJ.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do Recurso 

Especial, in verbis (fl. 302, e-STJ):

Recurso especial. Ação de obrigação de fazer. Assistência 
médica domiciliar. Julgamento antecipado da lide. Suposta necessidade de prova 
pericial. Alegação de cerceamento de defesa.

O recurso especial não se presta à discussão de ofensa 
constitucio- nal, sob pena de usurpação de competência do STF: aplicação do art. 
1.032 do CPC, no ponto.

Ausência de prequestionamento dos dispositivos legais suposta- 
mente violados: incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.
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Além de não tratar de matéria unicamente de direito, a demanda 
diz respeito a tema alheio ao conhecimento técnico do magistra- do, a exigir 
acervo probatório, como bem indica o precedente indi- cado pelo tribunal de 
origem, suficiente a contradizer-lhe a con- clusão.

Ao julgar a causa com base em prova unilateral, de forma a não 
permitir à parte a comprovação dos alegados fundamentos contrá- rios ao pleito, o 
tribunal de origem incorreu em cerceamento de defesa.

Parecer pelo não conhecimento do recurso especial; caso 
ultrapassada a preliminar, por seu parcial provimento.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.2.2019.

A irresignação não merece prosperar.

Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos dispositivos legais 

invocados, uma vez que não foram analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o 

indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 

282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 

a questão federal suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

A matéria deveria ter sido suscitada em Embargos de Declaração, o que não 
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ocorreu, inviabilizando-se o prequestionamento.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SERVIDORES PÚBLICOS 
FEDERAIS. REAJUSTE DE 84,32%. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. AÇÃO COLETIVA. ENTIDADE DE CLASSE. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LEGITIMIDADE. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. POSSIBILIDADE. ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO ANTES DO SEU 
ADVENTO. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL 
DO STJ.

1. Afasta-se a ofensa ao art. 535, II, do CPC quando o decisório 
está claro e suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a 
controvérsia.

2. Incide a Súmula 282/STF caso os dispositivos legais 
supostamente violados não tenham sido enfrentados no aresto recorrido. (...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
parcialmente provido.

(REsp 1.257.597/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, 
SEGUNDA TURMA, Dje 25/08/2011).

Além disso, da leitura do acórdão recorrido depreende-se que a causa foi 

solucionada com fundamento exclusivamente constitucional (art. 196 da Constituição 

Federal), sendo a sua apreciação de competência do Supremo Tribunal Federal, conforme 

dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal, razão por que não é possível analisar a tese 

recursal. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 19 E 20 DA LC 
87/96. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO NO PRINCÍPIO DA 
NÃO-CUMULATIVIDADE (ART. 155, § 2º, I, DA CF/88). ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. (...) RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA SEGUIMENTO.

1. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, 
nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional.

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1494255/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 
18/02/2015)
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Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0005856-5 REsp 1.792.010 / SP

Número Origem: 10002517920158260097

PAUTA: 19/03/2019 JULGADO: 19/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARDOSO LOPES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRENTE : INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL 
PROCURADOR : FLÁVIO MARCELO GOMES E OUTRO(S) - SP164171 
RECORRIDO : PAULINA DE SOUZA DURANTE 
REPR. POR : AQUILES FERNANDES DURANTE 
ADVOGADOS : VINICIUS RODRIGUES LUCIANO E OUTRO(S) - SP312929 

 RONALDO CESAR CAPELARI  - SP215374 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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